
ANEXO I

TERMO DE REFERÊNCIA

í - DO OBJETO

í.í- O presente TERMO D_F REFERÊNCIA tem por OBJETO: REGISTRO DE PREçOS PARA
EVENTUAL CONTRATAçAO DE EÍUIPRESA(S) ESPECIALIZADA(S) PARA O FORNECIMENTO
DE ÍÚEDICAÍÚENTOS BASICOS, TIEDICAÍÚENTOS DE CONTROLE ESPECIAL E MATERIAL
TÉCNrcO HOSPITALAR, PARA ATENDER AS DEÍÚANDAS OA SECRETARIA TUUNICIPAL DE
SAÚDE DE TUCURUí.PA;

1

2 - DA FUNDAMENTA O LEGAL

2.1 - O procedimento licitatório deverá observar as normas e procedimentos contidos na Lei no

10.520, de 17 de julho de 2002, Lei no 8.666, de 21 de junho de í993 e suas alteraçôes, Decreto
no 3.555, de 08 de agosto de 2000; Decreto n" 7.892, de 23 de janeiro de 2013, Decreto n" 8. 250'
de 23 de maio de 2014, Lei Complementar no '123, de 14 de dezembro de 2006, Ler Complementar
n 147, de 7 de agosto de 2014 e Decreto Federal no 9.488, de 30 de agosto de 2018 (Altera o

Decreto no 7.89212013),

2.2 - O fornecimento de medicamentos aos usuários do SUS está previsto no art. 6o da Lei no

8.080/90. A integralidade da assistência é um dos principios brasileiro do SUS. O medicamento náo

deve ser concebido isoladamente, mas como componentes do trabalho. E, contudo um componente
essencial e cuja disponibilidade necessita ser garantido, nos lermos da Resolução no 338, de 06 de

maio de 2004 que aprova a Política Nacional de Medicamentos;

2.3 - O direito á saúde, como direito social previsto no art.6o da Constituição da República de 1988

erigido como direito fundamental, requer a intervenção direta e positiva do estado, mediante políticas

públicas que assegurem o acesso da poulação aos serviços de saúde, como forma de promoção,

proteçáo, recuperação e digninidade da forma humana. Somando a isso, os arts '1 96 e 197 do

mesmo diploma legal dispoêm que: Art. 196. A saúde é direito de todos e dever do Estado, garantido

mediante políticas sociais e econômicas que visem à redução do risco de doença e de outros

agravos e ao acesso universsal e igualitário às ações e serviços para Sua promoçáo, protêção e

reicuperação. Art.97. São de relevância pública as ações e serviços de saúde, cabendo ao Poder
público dispor, nos termos da lei, sobre sua regulamentação, fiscalizaçáo e controle, devendo sua

execução ser Íeita diretamente ou através de terceiros e, também por pessoa fisica ou jurídica de

direito privado;

2.4 - Medicamentos são um dos principais insumos da saúde e garantir o acesso aos medicamentos

representa um grande desafio. Para tanto, é necessário desenvolver uma série de açóes articuladas,

cujo conjunto, ãtualmente, é denominado de assistência farmacêutica, sendo está direcionada para

osusuários do SUS. Tais ações vão da pesquisa e desenvolvimento de farmacos e medicamentos á

seleção e a programação dáqueles indispensáveis às necessidades de uma comunidade especÍfica'

inclulndo-seaãquisição,oarmazenamento,adistribuição,adispensaçãoeoacompanhamento,
bem como avaliaçáo do uso dos medicamentos. Fato é que a saúde é um direito constitucional

básico e, portanto clúsula pétrea, que está atrelada à qualidade de vida da pessoa, vislo ser uma

premissa básica no exercício da cidadania, bem como afeta à dignidade da pessoa humana;

í.2 - Por se tratar de uma licitação no Sisteme de Registro de Preços, a PREFEITURA MUNICIPAL
DE TUCURUí/PA, através da SECRETARIA MUNICIPAL DE SAUDE não tem a obrigação de
contratar a totalidade dos serviços.
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2.5 - A administração Pública tem que olhos voltados para o interesse público. Em razão disso,
precisa valer-se do processo licitatório para contratar com terceiros. A licitação permite que várias
pessoas ofereçam suas propostas, prestigiando a competitividade e, em consequência, permitindo
que seja escolhida a proposta mais vantajosa para administração pública.

3.í - A presente solicitação se faz em virturde da necessidade de aquisição de medicamentos
básicos, material técnico hospitalar e odontológico para Unidades de Saúde é uma das principais
atividades da Gestão do SUS e deve estar estreitamente vinculada às ofertas de serviços e à
cobertura assistencial dos programas de saúde, os medicamentos, material técnico hos[italar e
odontológico são estratégias de suporte às ações de saúde, cuja falta pode significar lnterrupÇôes
constantes no tratamento, o que afeta a qualidade de vida e a credibilidade dos usuários e do
sistema de saúde como um todo. Os medicamentos, material técnico hospitalar e odontológico são
para atender a demanda da Secretaria Municipal de Saúde e evitar qualquer suspensão no sistema
de saúde municipal esse processo se justifica. A Secretaria Municipal de Saúde possui./ 01 Hospital Público Municipal (maternidade municipal);/ 01 SAMU (Serviço de Atendimento Móvel de Urgencia);r' 01 UPA ( Unidade de Pronto Atendimento);/ 01 CAPS ( Centro de Apoio Pscossocial);/ 01 CEO ( Centro Especializado de Tratamento Odontológico);/ 24 ESF'S ( Estratégia da Saúde da Família) que são' ESF Terra Prometida I e ll, ESF Getat I

e ll, ESF coHAB I e ll, ESF Jaqueira, ESF santa tsabel, ESF Matinha, ESF Nova conquista,
ESF santa Monica, ESF das has, ESF Jardim colorado le ll, ESF Marilucy, ESF paiavoa,
ESF Pimental, ESF são Francisco, ESF pioneira le ll, ESF Mangal, ESF Jardim paraiso,
ESF Beira Rio e ESF São Vrcente;r' 05 (cs) centros de saúde que são: cs coHAB, cs rerra prometida, cs Mercedes Barroso,
CS Liler Leão. A quantidade a ser registrada é resultado do somatorio dos consumos
apresentados pela diretoria da Assistencia Farmaceutica e do Departamento de Almoxarifado,
para atendimento de todos os referidos pontos do sistema de saude municipal.

4.í- As especificaÇões técnicas dos produtos: MEDICAMENToS BASlcos, MEDlcAtvtENTos DE
CONTROLE ESPECIAL E MATERIAL TECNICO HOSPITALAR. Os quantitativos e vatores
referenciais média de mercado estão descritos planilha em anexo por Micro Lotes ao valor total
médio de R$ 12.775.607,59 (doze milhões setecentos setenta cinco mil seiscentos e sete íeais
e cinquenta e nove cêntavos).

5.í - A opção por Sistema de Registro de Preços - SRP, tem como fator principal, a vantajosidade
que trás a Adminsitração Pública, no sentido de promover a diminuição do número de piocessos
para aquisição de bens e/ou serviços, evitando também que se faça aquisição de um mesmo
produto/serviço com mais de um preço, e ainda pelas seguintes vantageni sobre a licitação
convencional:

5.í.í - lnexistência da obrigatoriedade de dotação orçamentária, que apenas será efetuada no
momento da expedição da nota de empenho (ou similar) ou quando da celebração do contrato;

5.í.2 - Compras ou serviços imprevisíveis ou de difícil previsibilidade;
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3 _ JUSTIFICATIVAS

5-DAO O POR REGISTISTRO DE PRE os
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5.1.4 - Redução signiÍicativa do volume de licitações, afinal, através de uma única licitação, a
Administração poderá efetuar a contrataçáo do objeto pelo prazo de validade da ata (até doze
meses);

5.'1.5 - Afasta significativamente problemas decorrentes da falta de planejamento;

5.í.5 - Evita o fracionamento ilegal de despesa;

5.í.7- Possibilidade de atendimento, em um mesmo certame licitatório, de outros órgãos e
entidades.

6-DAOP ÂO POR PREG PRESENCIAL E N O ELETR Nrco

6.1 - Pelo fato de a legislação estar adstrita a União (Decreto Federal no 5.504/05, §ío de seu art.

1o), apresenta-se justificativa para não utilizaçáo do Pregão só alcançando as administrações

municipais por ocasião do repasse de recursos voluntários mediante termo de convênio, quando

deverá serjus na sua forma eletrônica, optando-se pela forma presencial, como segue: considerando

que o supramencionado Decreto estabelece a obrigatoriedade da utilização da modalidade de

licitaçáo Pregão, nas licitaçóes realizadas com a utilização de recursos repassados voluntrimanente

pela União, neste caso o MDE;

6.2 - Considerando que o mesmo Decreto estabelece, também, a preferência pela utilização da

modalidade Pregão na sua forma eletrônica, não estabelecendo, contudo, sua obrigatoriedade, frisa-

se, mas tão somente, a obrigatoriedade na modalidade Pregão;

6.3 - Considerando que a utilização do Pregão Presencial, em lugar do Eletrônico, consiste, também

na iviabilidade de se verificar, neste último, para um elevado número de licitantes, antes da fase de

lance, a adequação dos serviços propostos ao que foi disposto no edital, conforme exige a Lei no

10.520102, em seu art. 4o, inc. Vll;

6.5 - Considerando, ainda, que é sabido, e notório, que a realização do na sua forma eletrônica, tem

acarretado alguns sérios problemas para os órgãos públicos de menor porte, especialmente no qua

tange ao cumprimento contratual, por conta, de uma grande paÍte, essa permitida na modalidade

Eletrônica, e desinteresse posteior de licitantes, decorrente daquela, quando da adiudicação, vindo a

resultar em pre;uízo, em diversos aspectos, como econômico, material e temporal, para o órgão, o

mesmo não ocorrendo quando o Pregão na sua forma Presencial, que demanda, e demonstra maior

interesse por parte dos participantes, justamente pela necessidade da presença física do licitante,

assegurando, geralmente, desta forma, a contrataçáo;
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5.í.3 - Redução do volume de estoque e/ou perda de bens;

6.4 - Considerando, no mais, que a opção pelo Pregão Presencial decorre da sua prerrogativa de

escolha que possui a administração, já que, como dito anteriormente, a Lei não obriga à utilização do

pregão Eletrônico, pois essa é uma alternanativa do contratante quando objeto for comum o bastante

para ser completamente definido e encontrado no mercado, de forma simples e objetiva,

inviabilizando uma verificação prévia das propostas de grandes numero de empresas, no Pregão

Eletrônico.
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6.6 - Considerando, por fim, que o Prêgão e a forma obrigatória de moralidade de licitação a ser

utilizado, previsto no Decreto no 5.504i05, o que, efetivamente, aqui ocorre, tendo sido, apenas,

optâdo pela sua forma presencial, o que, reitere-se indubitavelmente, é permitido pela mesma

legilação pertinente, haja vista que o Decreto predito apenas estabelece a preferência pela forma - o
Eletrônrca, e não a sua obrigatóriedade, e sendo que o Pregão Presenctal, além de mais prático,

fácil, simples, direto e acessível, atinge o seu fim único de toda licitação, qual seja garantir a

observância do princípio constitucional da isonomia, permitindo a participação de quaisquer

interessados que atendam aos requisitos exigidos, e a selecionar â proposta mais vantajosa para a

Administração, mediante sessão pública, por meio de propostas de preços escritas e lances verbais,

além de ser emitentemente público e aberto, não resultando, desta forma, em qualquer prejuízo para

administação, eis porque se justifica a inviabilidade da utilização do Pregão na forma eletrônica,

optando-se como aqui se faz, pela utilização do Pregão Presencial.

7 - DA PROPOSTA DE PRE OS

7.í - A descrição do fármaco deverá ser ferta obrigatoriamente pela Denominação Comum Brasileira
(DCB), ou na sua falta, pela Denominalção Comum lnternacional (DCl), conforme Lei no 9.787, art 30.

8 - DA QUALIFICA Âor CNICA

8.í - As empresas participantes deverão apresentar os seguintes documentos:

8.í.1 - AUTORIZAÇÃO DE FUNCTONAMENTO da empresa participânte da^ licitação, cecedida

PELo MINISTERIO SA SAÚDE/ANVISA - AGÊNCIA NACIONAL DE VIGILANCIA SANITARIA,

conforme exigido pela Lei Federalç no 6.360 de 23 de setembro de 1976; Decreto federal no 8.077

de í4 de agosto de 2013; lei federal no 9.782 de 26 de janeiro de 1999; Lei no 13.043 de 13 de

novembro de 2014 e Portaria Federal no 2.814 de 29 de maio de 1998, em cópia reprográfica da

públicaçáo do Diário Oficial da União-D.O.U;

8.í.2 - euando de tratar de medicamentos constantes na relação do Regulamento Técnico sobre

substâncias e medicamentos sujeitos a CONTROLE ESPECIAL aprovadas pela Portaria no

344198 de 12l}5lg' da Vigilância Sanitária do Ministério da Saúde deve ser apresentada a

AUTORIZAÇÂO ESPECIAL DE FUNCIONAMENTO da empresa;

g.í.3 - ALVARÁ SANITARIO ( ou Licença Sanitária de funcionamento) da empresa participante,

expedido pela Vigilânci Sanitária Estadual ou Municipal, tal como exigido pela lei federal no

8.077t2013 e Portaria Federal no 2.814 de 29/05i98;

9.í- A (s) empresa(s) deverá entregar os produtos e os materiais técnico nos horários das 08:00 às

i8:00, dê segunda a sexta-feira, sendo que na sexta o horário é de 08:00 às 12:00hs no

Almoxarifado Óentral do Municipio localizado na - Av. 31 de Março, S/No, próximo ao Marquinhu's

Restaurante, sob quaisquer pietexto, não serão recebidos oS produtos fora do expediente de

trabalho;

9.2- As entregas dos produtos serão acompanhadas e fiscalizadas por um servidor da Secretaria

Municipal de 
-Saúde 

àe Tucuruí, o qual deverá atestar os documentos das despesas, quando

comprovada a fiel e correta entrega para fins de pagamento;
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9.3- As entregas dos produtos deverão ser feita até no Maximo í5 (quinze) dias corrido, a contar da
data de recebimento da Ordem de compra;

9.5- A CONTRATANTE reserva-se o direito de não receber os produtos licitados em desacordo com
o previsto no Edital convocatório, podendo rescindir o contrato, nos termos do artigo 78, inciso I, na
lei íederal 8.666/93 e alterações,

9.6 - No ATO DA ENTREGA DOS MEDICAMENTOS nao poderá conter prazo de validade
INFERIOR A 75% (setenta e cinco porcento) de sua validade tolal. Deverá ser apresentado o

medicamento em sua embalagem externa a expressão 'PROIBIDA A VENDA NO COMÉRCIO', e
que o TRANSPORTE do medicamento ofertado deverá estar de acordo com as especificaçôes do
fabricante;

9.7 - Náo serão aceitos produtos diferentes dos especificados neste Termo de Referencia, fora dos
prazos minimos estipulados, em mau estado de conservação, de qualidade inÍerior, com a

embalagem danificada ou com os lacres de segurança rompidos;

9.8 - Caso, durante o prazo de garantia, seja constatado qualquer defeito ou divergencias nas

caracteristicas dos produtos, o Contratante, comunicará o fato, por escrito, ao Fornecedor, sendo de

até 05 (cinco) dias úteis o ptazo paÂ a correção dos defeitos e/ou troca dos produtos, contada a

partir da solicitaÇão efetuada, sem qualquer ônus à Adminsitração Publica;

9.9 - O transporte dos medicamentos deverá ser feito dentro do exigido para os produtos, e
devidamente protegido quanto a pó e variações de temperatura. No caso de produtos termolábeis, a

embalagem e os controles de temperatura devem ser apropriados para garantir a integridade do
produto;

g.,tO - Os dados constantes na identificação da embalagem de transporte no que se refere a lote,

data de validade e fabricação, nome do produto, quantitativo, etc., deverá corresponder ao conteúdo

interno da mesma, ou seja às embalagens primárias e de consumo;

9.,1í - As embalagens primárias individuais dos medicamentos (ampolas, envelopes, bisnagas,

ships, franscos, etc) devem apresentar o número do lote, data de fabricação e ptazo de validade,

denominação genérica do produto e concentração;

9.i2 - As embalagens múltiplas (embalagem hospitalar) devem ser acompanhadas de tantas bulas

quantas forem as embalagens primárias constantes das mesmas;

g.í3 - Em caso de devolução do medicamento por estar em desacordo com suas especificações,

todas as despesas serão atribuídas à empresa vencedora.

1O - DAS OBRIGA ES E RESPONSABILIDADES DA CONTRATADA

10.,1- Arcar com todas as despesas, diretas e indiretas, instalação, impostos, taxas, encargos,

royalties, seguros, fretes - carrego e descarrego do fornecimento dos produtos, sem qualquer ônus

para a Secretaria Municipal de Saúde de Tucuruí;
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9.4- Caberá ao servidor designado rejeitar totalmente ou em parte, qualquer produto que não esteJa
de acordo com as exigências, ou aquele que não seja comprovadamente original e novo, assim 's
considerado de primeiro uso, bem como, determinat ptazo para substituição do produto
eventualmente fora de especificação;

\
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10.2- A substituição de todo e qualquer produto entregue em desacordo com as especificações
exigidas e padrões de quâlidade exigidos, com defeito, vicio ou que vier a apresenlar problema
quanto ao seu uso dentro do período de garantia;

10.3- Prestar todos os esclarecimenlos que forem solicitados pela Administração, durante a *6

execução desta aquisição;

10.4- Aceitar nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressóes que se fizerem
necessários, ale 25o/o (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato, na forma do art.
65, parágrafo 1o e 20 da Lei n' 8.666/93 e suas alterações posteriores;

í 0.5- Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros,
decorrente de sua culpa ou dolo até a entrega dos produtos e equipamentos no Almoxarifado da
Secretaria Municipal de Saúde de Tucuruí, incluindo as entregas feitas por transportadoras;

'10.6- Dar ciência imediata e por escrito à CONTRATANTE sobre qualquer anormalidade que verificar
na execução da entrega dos produtos;

í0.7- E responsabilidade do transportador implementar as ações de garantia de qualidade referentes
ao trânsito, armazenamento em trânsito e transbordos,

í 0.8- E responsabilidade do transportador a correta utilização, no meio de transporte, do símbolo
internacional de presença de Resíduos de Serviço de Saúde;

í0.í0- Arcar com todas as despesas de natureza trabalhista e previdenciária, não tendo nenhum
vínculo empregatício com a Contratante;

í0.íí- Manter, durante a execução do contrato, as mesmas condições de habilitação;

10.í2- Responsabilizar-se pela fiel entregados produtos no prazo estabelecido;

í0.í3 - lnformar nome, número de teleforne e e-mail do responsável pelo atendimento das
solicitações, bem como para qualquer eventualidade que se fizer necessária na vigência do
fornecimento.

1í - DAS OBRIGA ES E RESPONSABILIDADES DA CONTRATANTE

íí.1 - Permitir a Contratada o acesso ao local de entrega dos produtos, colaborando para as

operaçóes de entrega e retirada dos produtos solicitados observada as norms de segurança;

11.2 - VeriÍicar minuciosamente, a conformidade dos bens recebidos com as especificaçóes
constantes no edital e da proposta, para fins de aceitação e recebimento definitivo;

11.3 - Receber provisoriamente os medicamentos e euipamentos mediante regular aferição de

disponibilizando local, data e horário;

íí.4 - Acompanhar e Íiscalizar o cumprimento das obrigaçôes da Contratada, através de servidor
especialmente designado (Fiscal de Contrato), bem como atestar na Nota Fiscal e a efetiva entrega
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'10.9- Prestar o serviço, objeto deste Contrato, nos quantitativos e nas especificações constantes do
Anexo I do edital e da proposta da contratada;

do objeto contratado e seu aceite;
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í í.5 - lnformar a Contratada sobÍe qualquer irregularidade apresentada no fornecimento dos
produtos e material técnico;

'l.1.7 - EÍeluat o pagamento das aquisiçóes após Termo de Aceite Definitivo e de acordo com as
condições acordadas entre as partes, no prazo de até 30 (trinta) dias contados da data de atesto do
recebimento definitivo;

'11.8 - Aplicar à contratada penalidades, quando for o caso;

'11.9 - Sustar o recebimento dos materiais se os mesmos não estiverem de acordo com a

especificação apresentada no Contrato e na licitação;

'lí.í0 - A CONTRATANTE se reserva no direito de rejeitar, no todo ou em parte, o lote de produtos
entregues cujos não atendam as especiÍicações, cabendo a CONTRATADA sua substituição, sob
pena de multa por atraso e/ou suspensão do contrato, sem prejuizo a outras penalidades aplicavéis.

í2 - DAS SAN ES

12.1 - O descumprimento das obrigações e demais condições deste Termo de Referência, do Edital

e dos Contratos, sujeitará a empresa às seguintes sançôes, previstas no art. 87, da Lei 8.666/93,
sem prejuizo da responsabilidade cicil e penal cabíveis:

12.2 - Fica facultada a defesa prévia da Licitante, em qualquer caso de aplicação de penalidade, no

prazo de 5 (cinco) dias úteis, contados da intimação do ato;

í2.3 - As sançôes previstas neste lnstrumento poderão ser relevadas na hipótese de caso fortuito e
força maior, ou a ausência de culpa da Licitante, devidamente comprovada perante a Entidade de

Licitaçâo;

,t 2.4 - As demais sanções pelo descumprimento das obrigações contratuais estão previstas no

Termo de Contrato, parte integrante do Edital.

13 - OA VtG NCIA DO REGISTRO DE PRE OS

13.í - A ATA DE REGISTRO DE PREÇOS - ARP, terá a validade de í2 (doze) meses. podendo ser
firmado contrato/empenho para aquisição dos itens registrados em ata durante esse período.

í4 - DO ORG GERENCIADOR

14.1 - O gerenciamento da Ata referente a esta solicitação caberá a SECRETARIA MUNICIPAL DE

SAÚDE DE TUCURUi-SMS.

15 - DA UTILIZA O DA ATA DE REGISTRO DE PRE os

*7

íS.í - A Ata de Registro de Preços poderá ser utilizada por todos os órgãos da administração
pública, que não teÀha participado do certame licitatório, mediante anuência da SECRETARIA

trlUrutCtpÀU DE SAUDE - Órgão Gerenciador; observando o disposto do Decreto Federal no. no

Rua José Nery Torrês n' 102 - Santa Izabel..
cEP 68. 456-t2o - TUCURUÍ-PARÁ ,l\l
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1'1.6 - Efetuar o devido empenho da despesa, garantindo o pagamento das obrigações assumidas;
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7.892113 que Regulamenta o Sistema de Registro de Preços previsto no art
21 de junho de í 993 e o Decreto no 9.488 de 30 de agosto de 2018;

15 da Lei no 8.666, de

'15.3 - As aquisições ou as contrataçôes adicionais de que trata este artigo não poderáo exceder, por
órgão ou entidade, a cinquenta por cento dos quantitativos dos itens do instrumento convocatório e

registrados na ata de registro de preços para o órgão gerenciador e para os órgãos participantes;

í5.4 - O instrumento convocatório preverá que o quantitativo decorrente das adesões à ata de
registro de preços náo poderá exceder, na totalidade, ao dobro do quantitativo de cada item

registrado na ata de registro de preços para o órgão gerenciador e para os órgãos participantes,

independentemente do número de órgãos nâo participantes que aderirem.

,I6- DA VIG NCIA DO CONTRATO

í6.1 - Para a aquisição em tela será formalizada em Contrato Administrativo, estabelecendo em suas

cláusulas todas as condições, obrigações e responsabilidades entre as partes, em conformidade com

o Edital de licitação, do Termo de Referência e da Proposta de Preços da empresa considerada

vencedora e registrada em Ata;

í6.2 - Por se tratar de Sistema de Registro de Preços o prazo de vigência do(s) contrato(s) será(ão)
estabelecido(s) no momento de solicitação de contratação da(s) empresa(s) vencedora(s) do

certame.

17 _OA ORIGEM DO RECURSO E DOTA oo MENT A

í7.í - Os recursos para atendimento dos encargos previstos nesta licitação correrão sob a cobertura

das seguintes dotações orçamentárias previstas na LOA (Lei Orçamentária Anual) financeira do ano

. vigente, tendo compatibilidade com a LDO (Lei de Diretrizes Orçamentárias).

Funcional Programática: í0.302.0029-2.089 REDE DE URGÊNclA E EMERGÊNclA'UPA
3.3.90.30.00.00 MATERIAL DE CONSUMO
Fonte de Recursos: í 2'1 1 Receitas de lmpostos e de Transferência de lmpostos - Saúde
Fonte de Recursos: 1214 fransÍerências de Recursos do SUS para Atenção de Média e Alta

Complexidade
Fonte de Recursos: 'í217 Transferências de Recursos do SUS para Gestão do SUS

Funcionat programática: 10.302.0029-2.082 ilIANUTENçÃO OO XOSpITAL iTIUNCIPAL

3.3.90.30.00.00 MAÍERIAL DE CONSUMO
Fonte de Recursos: 1211 Receitas de lmpostos e de Transferência de lmpostos - saúde
Fonte de Recursos: 1214 ÍransÍerências de Recursos do SUS para Atenção de Média e Alta

Complexidade
Fonte de Recursos: 1217 Transferências de Recursos do SUS para Gestão do SUS

Funcional Programática: í0.302.0029-2'O9O REDE SAÚDE MENTAL (CAPS)

3.3.90.30.00.00 MATERIAL DE CONSUMO
Fonte de Recursos: 1 21 1 Receitas de lmpostos e de Transferência de lmpostos - saúde
Fonte de Recursos: 1214 fransteréncias de Recursos do SUS para Atenção de Média e Alta

a
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'15.2 - Os órgãos e entidades que não participaram do registro de preços, quando desejarem fazer
uso da Ata de Registro de Preços, deverão consultar o órgão gerenciador - SECRETARIA
MUNICIPAL DE SAUDE/PA, para manifestação sobre a possibilidade de adesão;
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Complexidãde
Fonte de Recursos: í 217 Transferências de Recursos do SUS para Gêstão do SUS

Funcionel Programática:'tO.3oí.003'l-2.095 SAÚDE OA FAMíLlA-SF
3.3.90.30.00.00 MATERIAL DE CONSUMO
Fonte de Recursos: '12'l I Receitas de lmpostos e de Transferência de lmpostos - Saúde
Fonte de Recursos: 1212TransÍerências de Recursos do SUS para Atenção Básica

Funcional Programática: 10.30í.0031-2.093-MANUTENÇÃO oa neoe DE ATENÇÃO BÁSICA A
SAUDE
3.3.90.30.00.00 MATERIAL DE CONSUMO
Fonte de Recursos: 1211 Receitas de lmpostos e de Transferência de lmpostos - Saúde
Fonte de Recursos: 1212 Transferências Fundo a Fundo de Recursos do SUS provenientes dos
Governos Municipais
3.3.90.32.00.00 MATERIAL DE DISTRIBUIÇÃO GRATUITA Fonte de Recursos: 121 1 Receitas de
lmpostos e de Transferência de lmpostos - Saúde

r-. Fonte de Recursos: í212 Transferências Fundo a Fundo de Recursos do SUS provenientes dos
Governos Municipais

Funcional Programática: í0.305.0028-2.078 CENTRO DE TESTAGEM ANÔNIMA-CTA
3.3,90.30.00.00 MATERIAL DE CONSUMO
Fonte de Recursos: 1211 Receitas de lmpostos e de TransÍerência de lmpostos - Saúde
Fonte de Recursos: 1215 Transferências de Recursos do SUS para Vigilância em Saúde

18 - DO PAGAMENTO

í8.í - As Notas Fiscais será emitido pela CONTRATADA, mediante pedido e entraga dos produtos e
ou materias técnico, em nome da CONTRATANTE: FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE DE TUCURUI:
Trav. Jose Nery Torres, no 102, Santa lsabel, Tucuruí-PA - CNPJ: 1 1 .193.159/0001-96;

18.2 - O quantitativo a ser faturado pela contratada será obrigatoriamente o resultado dos pedidos e
a entrega . 

dos produtos feita na presença do FISCAL DO CONTRATO e do SERVIDOR
RESPONSÁVEL PELA SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE DE TUCURUI;

\- 18.3 - Os pagamentos das obrigações oriundas do contrato seráo efetuados até no máximo 30
(Trinta) dias após a apresentação dos seguintes documentos:

í8.3.1- Nota Fiscal emitida em nome da CONTRATANTE;
í8.3.2 - Certidão Conjunta Negativa de Débitos Relativos a Tributos Federais e à Dívida Ativa da

União;
'18.3.3 - Certidão Negativa Municipal da Sede licitante;

í8.3.4 - Certidão Negativa de Débitos do FGTS;
í8.3.5 - Certidão Trabalhista;
í8.3.6 - Ordem de Compra;
í8.3.7 - Ateste do fiscal do contrato;

9

í8.4 - Os pagamentos serão efetuados mediante crédito em conta-correntê da CONTRATADA, por

ordem bancária, conforme dados fornecidos pela mesma, da forma seguinte: CONTA CORRENTE
No:.............. . ........BANCO:........ ..........AGÊNCIA No: .. ...... ..........

í8.5 - O CONTRATANTE poderá deduzir do montante a pagar os valores correspondentes a multas

Rua José Nery Torres n' 102 - Santa Izabel.
cEP 68.456-120 - TUCURUÍ-PARÁ ,, [\
e-maiI: saudeGPmt . Pa . gov. br SS
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ou indenizaçôes devidas pela CONTRATADA, nos termos deste Contrato;

í8.6 - Ocorrendo erro no documento da cobrança, este será devolvido e o pagamento será sustado
para que o fornecedor tome as medidas necessárias, passando o ptazo parc o pagamento a ser

contado a partir da data da reapresentaçáo do mesmo;

í8.7 - Nenhum pagamento será efetuado à CONTRATADA enquanto pendente de liquidação

qualquer obrigação financeira, sem que isso gere direito à alteração dos preços, ou de compensação

financeira por atraso de pagamento.

í9 - DA FTSCALIZAÇAO

í9.í - A fiscalização da execução de cada contrato será exercida por servidor designado por meio de

portaria da Secretaria Municipal de Saúde de Tucuruí, à qual competirá velar pela perfeita exação do

\z pactuado, em conformidade com o previsto no edital, no Contrato e na proposta da CONTRATADA.

Tucuruí-PA, 05 de julho de 20í 9

Katiane ibes Marques
S rcrpa I de Saúde

Po 097/2019 - GP
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